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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ARCOS DOURADOS COMERCIO DE ALIMENTOS SA
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. AÇÃO CAUTELAR. 
NATUREZA DE INCIDENTE PROCESSUAL. FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. IMPOSSIBILIDADE. MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. INADEQUADA AO CASO CONCRETO. 
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015 para o 
agravo interno.
II – A ação cautelar de caução tem natureza jurídica de incidente processual inerente à 
execução fiscal, não guardando autonomia a ensejar condenação em honorários 
advocatícios em desfavor de qualquer da partes. Precedentes.
III – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do  mero improvimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a  autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV –  Agravo Interno improvido.    

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 13/06/2023 a 19/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 19 de junho de 2023.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015 para o 
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II – A ação cautelar de caução tem natureza jurídica de incidente processual inerente à 
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III – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do  mero improvimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a  autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV –  Agravo Interno improvido.    
 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto por ARCOS DOURADOS COMÉRCIO 
DE ALIMENTOS S/A, contra a decisão monocrática de minha lavra que conheceu e 
negou provimento ao Recurso Especial, fundamentada na incidência da Súmula n. 83 
do Superior Tribunal de Justiça.

Sustenta a Agravante, em síntese, o seguinte (fl. 552e): 
 
16. Entretanto, no presente caso foram apontados precedentes 
contemporâneos deste próprio E. STJ no sentido de ser possível a 
condenação em honorários sucumbenciais em ação cautelar quando há 
pretensão resistida do réu, restando evidente que o Recurso Especial da 
Agravante não ofende a Súmula nº 83 desta C. Corte.
17. Além disso, foi comprovado que o v. acórdão recorrido divergiu de 
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decisões exaradas pela 1ª e pela 2ª Turmas deste E. STJ quando dos 
julgamentos do AgInt no REsp nº 1557905/SP e do REsp nº 1731242/SP, 
os quais, no intuito de facilitar a análise desta E. Turma, a Agravante 
aproveita para transcrever suas ementas logo abaixo:[...]

 
Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 

decisão impugnada e determinado o processamento do Recurso Especial ou, 
alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação.
É o relatório. 

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte, na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.   

No caso, trata-se de ação ajuizada com o objetivo de a Autora antecipar-se e 
oferecer a garantia que, futuramente, poderá ser vinculada ao executivo fiscal, tendo 
em vista a urgência na obtenção da CND.

Acerca do direito de ajuizar tal ação, observo que a matéria já foi examinada 
por esta Corte.

Na oportunidade, a 1ª Turma concluiu que a cautelar prévia de caução 
configura-se como mera antecipação de fase de penhora na execução fiscal e, via de 
regra, é promovida no exclusivo interesse do devedor, não se podendo atribuir ao ente 
federado a causalidade pela cautelar de caução prévia à execução fiscal, sob pena de 
imputar-lhe a obrigatoriedade da propositura imediata da ação executiva, o que lhe 
retiraria a discricionariedade da escolha do momento oportuno para a sua proposição, 
interferindo na liberdade de exercício de direito de ação.

Noutro vértice, à vista do direito de ofertar bens à penhora na execução 
fiscal, não é possível assentar que o devedor deu causa indevida à medida cautelar tão 
somente por provocar a antecipação dessa fase processual.

Nesse cenário, impõe-se reconhecer que a questão decidida na ação 
cautelar tem natureza jurídica de incidente processual inerente à execução fiscal, não 
guardando autonomia a ensejar condenação em honorários advocatícios em desfavor 
de qualquer da partes, como o demonstra o julgado assim ementado:

 
PROCESSUAL CIVIL. CAUTELAR DE CAUÇÃO PRÉVIA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. PARTES. RESPONSABILIDADE. INEXISTÊNCIA.
1. A cautelar prévia de caução configura-se como mera antecipação de fase 
de penhora na execução fiscal e, via de regra, é promovida no exclusivo 
interesse do devedor.
2. Atribuir ao ente federado a causalidade pela cautelar de caução prévia à 
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execução fiscal representa imputar ao credor a obrigatoriedade da 
propositura imediata da ação executiva, retirando-se dele a 
discricionariedade da escolha do momento oportuno para a sua proposição 
e influindo diretamente na liberdade de exercício de seu direito de ação.
3. Ao devedor é assegurado o direito de inicialmente ofertar bens à penhora 
na execução fiscal, de modo que também não é possível assentar que ele 
deu causa indevida à medida cautelar tão somente por provocar a 
antecipação dessa fase processual.
4. Hipótese em que a questão decidida nesta ação cautelar tem natureza 
jurídica de incidente processual inerente à execução fiscal, não guardando 
autonomia a ensejar condenação em honorários advocatícios em desfavor 
de qualquer da partes.
5. Agravo conhecido para dar parcial provimento ao recurso especial.
(AREsp 1521312/MS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 09/06/2020, DJe 01/07/2020)

 
Na mesma linha:

 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO 
DA AÇÃO CAUTELAR POR PERDA SUPERVENIENTE DO OBJETO. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA. DECISÃO RECORRIDA ESTÁ EM 
CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
I - Na origem, trata-se de medida cautelar inominada ajuizada contra o 
estado de Tocantins objetivando antecipar a garantia referente aos débitos 
de ICMS cobrados em Auto de Infração n. 2010/001946, Processo n. 
2010/06040/503008, relativos aos períodos de 2008 a 2010. Na sentença, o 
processo foi declarado extinto, sem resolução do mérito. No Tribunal a quo, 
a sentença foi mantida.
II - A Primeira Turma do STJ, ao julgar o AREsp n. 1.521.312/MS, da 
relatoria do eminente Ministro Gurgel de Faria, entendeu que não se pode 
atribuir à Fazenda a responsabilidade pelo ajuizamento da ação cautelar por 
não ser possível imputar ao credor a obrigatoriedade de imediata 
propositura da ação executiva. Ademais, em se tratando de ação cautelar 
de caução preparatória para futura constrição, possui "natureza jurídica de 
incidente processual inerente à execução fiscal, não guardando autonomia 
a ensejar condenação em honorários advocatícios em desfavor de qualquer 
da partes". Precedente: AREsp n. 1.521.312/MS, relator Ministro Gurgel de 
Faria, Primeira Turma, julgado em 9/6/2020, DJe 1º/7/2020. Precedentes: 
AgInt no REsp n. 1.919.186/SP, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 14/6/2021, DJe de 16/6/2021.
III - Ainda nesse sentido, cita-se: ''Atribuir ao ente federado a causalidade 
pela cautelar de caução prévia à execução fiscal representa imputar ao 
credor a obrigatoriedade da propositura imediata da ação executiva, 
retirando-se dele a discricionariedade da escolha do momento oportuno 
para a sua proposição e influindo diretamente na liberdade de exercício de 
seu direito de ação. Ao devedor é assegurado o direito de inicialmente 
ofertar bens à penhora na execução fiscal, de modo que também não é 
possível assentar que ele deu causa indevida à medida cautelar tão 
somente por provocar a antecipação dessa fase processual. Hipótese em 
que a questão decidida nesta ação cautelar tem natureza jurídica de 
incidente processual inerente à execução fiscal, não guardando autonomia 
a ensejar condenação em honorários advocatícios em desfavor de qualquer 
da partes.'' (AREsp n. 1.521.312/MS, relator Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, julgado em 9/6/2020, DJe de 1º/7/2020.)
IV - Agravo interno improvido.
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(AgInt no AREsp n. 1.875.185/TO, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 9/11/2022, DJe de 11/11/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO CAUTELAR DE CAUÇÃO. ANTECIPAÇÃO DE FUTURA 
PENHORA. SUPERVENIÊNCIA DA EXECUÇÃO FISCAL. PERDA DE 
OBJETO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. INEXISTÊNCIA DE 
RESPONSABILIDADE DAS PARTES.
1. A controvérsia posta nos autos diz respeito à responsabilidade pelo 
pagamento dos honorários advocatícios de sucumbência na hipótese em 
que há extinção da ação cautelar prévia de caução diante do ajuizamento 
da execução fiscal.
2. A Primeira Turma do STJ, ao julgar o AREsp 1.521.312/MS, de relatoria 
do eminente Ministro Gurgel de Faria, entendeu que não se pode atribuir à 
Fazenda a responsabilidade pelo ajuizamento da ação cautelar por não ser 
possível imputar ao credor a obrigatoriedade de imediata propositura da 
ação executiva. Ademais, tratando-se de ação cautelar de caução 
preparatória para futura constrição, possui "natureza jurídica de incidente 
processual inerente à execução fiscal, não guardando autonomia a ensejar 
condenação em honorários advocatícios em desfavor de qualquer da 
partes". Precedente: AREsp 1.521.312/MS, Rel. Ministro GURGEL DE 
FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 09/06/2020, DJe 01/07/2020.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1919186/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/06/2021, DJe 16/06/2021)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. ALEGAÇÃO 
GENÉRICA DO DISPOSITIVO LEGAL VIOLADO. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 
284/STF. CAUTELAR DE CAUÇÃO PRÉVIA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. AUSÊNCIA DE RECURSO DA PARTE CONTRÁRIA. 
REFORMATIO IN PEJUS. SÚMULA N. 83/STJ. ANÁLISE PREJUDICADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. INADEQUADA AO CASO CONCRETO.
I Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.
II Revela-se deficiente a fundamentação do recurso quando a arguição de 
ofensa ao dispositivo legal é genérica, circunstância que atrai, por analogia, 
a incidência do entendimento da Súmula n.
284 do Supremo Tribunal Federal.
III A questão decidida na ação ajuizada com o objetivo de antecipar a 
penhora na execução fiscal tem natureza jurídica de incidente processual 
inerente à própria execução, não guardando autonomia a ensejar 
condenação em honorários advocatícios em desfavor de qualquer da 
partes. Precedentes.
IV Considerando a ausência de recurso da parte contrária, devem ser 
mantidos os honorários advocatícios fixados na instância ordinária, sob 
pena de incorrer reformatio in pejus.
V Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
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VI Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1823018/SP, de minha relatoria, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 14/06/2021, DJe 16/06/2021)

 
Nesse cenário, impõe-se a incidência da Súmula n. 83/STJ, que se aplica 

tanto aos recursos especiais interpostos pela alínea a quanto pela c do permissivo 
constitucional, consoante orientação consolidada nesta Corte.

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 
são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 
de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha: 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO. 
[...]
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária 
imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, quando 
não configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, 
por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016).
 
Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a manifesta 

inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.
Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao Agravo Interno.
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 Presidente da Sessão
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 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 13/06/2023 a 19/06
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 20 de junho de 2023
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